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I. AMERICA LATINA: A BUSCA DE UM ESPAÇO 



Simon Schwartzman 

As instituições latino-americanas de ensino superior, antes abertas 
somente aos herdeiros de pequenas elites, transformaram-se em grandes sis- 
temas de educação de massa, que congregam centenas de milhares de estu- 
dantes. Ao mesmo tempo, uma tradição bastante limitada de pesquisa cien- 
tífica, dispersa em algumas poucas instituições deu lugar a sistemas nacio- 
nais de política e administração da ciência e a uma extensa rede de labora- 
tórios, centros de pesquisa e programas de pós-graduação. Acompanhando 
estas mudanças, novas estruturas organizacionais se sobrepuseram às anti- 
gas, e novos grupos - professores, administradores, planejadores - que 
antes pouco tinham a ver com a pesquisa, passaram a participar desta ativi- 
dade. Longe de ser um fenómeno isolado, um certo florescimento científi- 
co que chegou a haver nestes países esteve ligado, em grande parte, a este 
processo mais amplo de expansão do ensino superior. É dentro dele, pois, 
que se forma e se desenvolve a pesquisa universitária, objeto de nossa aten- 
ção. 



1. As transformações no sistema de educação superior 

As mudanças no sistema educacional dos países latino-americanos 
estão relacionadas com as grandes defasagens salariais entre os que tém 
educação superior e os que não a têm, tão comuns entre nós. Não é raro 
uma pessoa de nível universitário receber salário vinte vezes maior que o de 
um trabalhador não-qu ali ficado. Tais diferenças não significam apenas que 
o operário é mais pobre, mas sobretudo que vive em um meio social íntei- 
ramente diferente, onde a vida se organiza com muito pouco dinheiro e 
sem perspectivas de acesso à estabilidade e aos padrões de conforto e con- 
sumo desfrutados pelos setores mais ricos e cultos de sua sociedade. Elas 
refletem não só as disparidades de valor das qualificações no mercado de 
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trabalho, mas também , na maior parte das vezes, as discriminações no aces- 
so a este mercado — o que os economistas chamam de mercado de trabalho 
segmentado. No passado, quando o número de pessoas com formação uni- 
versitária era ainda muito reduzido, as diferenças salariais entre os "douto- 
res" e as demais pessoas de sua classe social eram mínimas; ou seja, preva- 
lecia uma distribuição de renda baseada mais no status social do que nas 
qualificações formais. À medida que essas sociedades se urbanizavam e in- 
dustrializavam, no entanto, a demanda por acesso a essas posições privile- 
giadas através da educação cresceu. Ao mesmo tempo, novas posições bem 
pagas e de alto prestígio eram criadas, e assim, por muitos anos, a educação 
formal funcionou como efetivo canal de mobilidade social para os que a 
obtinham. 

Esses fatores explicam a enorme pressão social que levou à massifi- 
cação dos sistemas latino -americanos de ensino superior. Existiam, no mí- 
nimo, dois pontos de resistência a essa propensão. A competência disponí- 
vel não era suficiente para que a expansão do sistema atendesse à demanda 
sem perda substantiva de qualidade: não havia professores, laboratórios ou 
salas de aula suficientes, nem o dinheiro necessário para provê-los na velo- 
cidade e qualidade desejáveis. Além disso, havia uma percepção mais ou 
menos clara de que os privilégios auferidos pelos que possuíam diploma 
universitário dependiam basicamente da manutenção de seu reduzido nú- 
mero, não sendo extensíveis a grandes contingentes. Não é de estranhar, 
portanto, que a massificação tenha encontrado sua maior oposição entre os 
mais educados, em nome da defesa da qualidade do ensino e da competên- 
cia profissional, supostamente ameaçadas. 

Essa resistência, entretanto, foi facilmente derrubada por outra ten- 
dência maior. Para aqueles que, vindo de baixo, ingressavam no sistema 
educacional ampliado, não importava muito a queda da qualidade de ensi- 
no em um mercado de trabalho mais competitivo. Ainda que os privilégios 
almejados fossem um pouco menores que o das gerações mais antigas, eles 
teriam, mesmo assim, um ganho substancial. A isso se conjugou o intenso 
questionamento do ensino fornecido pelas escolas e universidades tradicio- 
nais. Elas foram acusadas de elitistas, pouco práticas, não abertas às novas 
realidades sociais, pouco sintonizadas com as necessidades do mercado de 
trabalho em processo de mudança e cientificamente retrógradas. Algumas 
dessas acusações eram inconsistentes entre si, sugerindo que provinham 
de grupos sociais muito distintos, até então marginalizados do sistema uni- 
versitário, que reir ;im forças para abrir os portões das antigas universida- 
des. Nesse process a maior parte dos conceitos vigentes sobre a rotina 
dos sistemas educacionais mais consolidados foram postos em questão: a 
importância geral do ensino superior para a sociedade, os padrões de quali- 
dade do ensino, o papel dos professores e estudantes na vida académica e 
administrativa, os mecanismos decisórios em todas as áreas. Esse repúdio 
aos parâmetros anteriores foi particularmente evidente na reforma univer- 
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sitária brasileira de 1968, que constituiu uma tentativa de reorganizar o 
conjunto das universidades do país de acordo com o modelo departamen- 
tal norte-americano. 

Os cientistas foram um grupo mais ativo e influente nessas transfor- 
mações. Eles faziam a propaganda da expansão do ensino superior e difun- 
diam a noção de que a educação científica deveria ser um componente cen- 
tral dessa expansão. Tendiam ainda a defender como essencial a criação de 
políticas nacionais de ciência e tecnologia, se seus países pretendessem al- 
cançar os níveis de desenvolvimento das sociedades mais avançadas. Como 
chegaram a assumir esse papel e quais as suas inter-relações com outros gru- 
pos envolvidos nesse mesmo processo de mudança social é o tema dos pró- 
ximos itens. 



2. A pesquisa nas antigas universidades: cientistas em seus 
papéis tradicionais 

No início do século, a atividade científica nos países latino-ameri- 
canos, quando existiu, tendeu a se concentrar em algumas poucas institui- 
ções isoladas - museus, observatórios, centros de pesquisa agrícola - e em 
algumas de suas melhores escolas de medicina. As universidades eram ca- 
racterizadas, a grosso modo, por dois elementos. De um lado, possuíam 
uma estrutura de faculdades quase independentes. Seguindo o modelo 
francês, estas escolas tinham o direito, ou a "faculdade", de emitir diplo- 
mas profissionais que proporcionavam certas prerrogativas de trabalho ga- 
rantidas por lei. De outro, mantinham um status de corporações subsidia- 
das pelo poder público, com significativa habilidade para resistir a pressões 
e controles externos. 

Nessas universidades, o poder e a influência tendiam a se concentrar 
nas faculdades e não no âmbito das reitorias, institutos independentes, de- 
partamentos ou quaisquer outras subdivisões. Os processos decisórios in- 
cluíam, normalmente, intensa participação' -de professores e, muitas vezes, 
de alunos e ex-alunos, quando o clima político do país permitia. Essa in- 
fluência dos professores não significou sempre que as comunidades acadé- 
micas, científicas e profissionais tivessem nas universidades a importância 
que ocupam nos centros mais desenvolvidos. Em geral, a nomeação dos rei- 
tores era, e ainda é, uma decisão tomada no mais alto nível político, ainda 
que baseada, frequentemente, em listas elaboradas pelos colegiados das 
universidades. Esse padrão admitiu, evidentemente, muitas variações: uni- 
versidades católicas, instituições privadas, escolas técnicas vinculadas às 
forças armadas e a alguns setores da administração civil etc. Contudo, a 
verdade é que houve uma tendência maior para copiar o sistema de facul- 
dades descrito acima, ou dele se aproximar. 



23 



A pesquisa científica penetrou nesse sistema, primeiramente a partir 
de iniciativas individuais. A admissão e promoção aos diferentes postos do 
magistério requeria, em geral, um exame público e a apresentação de uma 
tese. títu.o de doutor era o primeiro passo da carreira de magistério, 
sendo seguido por outros (professor-associado,livre-docente, catedrático), 
que correspondiam a salários e privilégios académicos específicos. Trata- 
se de uma clara adoção do modelo europeu tradicional. Na prática, contu- 
do, a probidade e qualidade desse tipo de sistema de mérito variou signifi- 
cativamente de país para país e de faculdade para faculdade. Na melhor 
das hipóteses, ele criou condições para a scholanhip individual, a produção 
de algumas obras eruditas e o desenvolvimento de uma diminuta tradição 
de pesquisa. Na ausência de laboratórios bem equipados, bibliotecas e 
recursos para a pesquisa, os cientistas tinham que ser pessoas suficiente- 
mente ricas para custear suas próprias despesas. Recursos pessoais, eram 
também necessários para financiar viagens ao exterior e a manutenção de 
contatos com cientistas de centros mais desenvolvidos. Com isso, a pesqui- 
sa universitária tendeu a ser, acima de tudo, um hábito sofisticado de uma 
pequena elite, para a- qual fazer pesquisa era atributo de uma sociedade 
civilizada, tão importante quanto fazer boa música e escrever boa literatu- 
ra. 

O segundo canal para o surgimento da pesquisa universitária foram 
os laboratórios técnicos associados às escolas de engenharia e, mais espe- 
cialmente, de medicina. A melhoria da qualidade do ensino médico em al- 
gumas escolas latino-americanas acarretou o desenvolvimento de um pro- 
fessorado de tempo integral, a organização de hospitais universitários, a 
criação de alguns grupos de pesquisa dentro das escolas etc. Esse tipo de 
pesquisa médica alcançou, algumas vezes, níveis de qualidade bastante al- 
tos. Porém, dentro das escolas, fora sempre uma atividade secundária em 
relação à educação profissional e à prática clínica, não conseguindo ultra- 
passar certos limites. 

• . A introdução de atividades de pesquisa em escolas profissionais tra- 
dicionais se deu, frequentemente, como resultado da assistência técnica de 
países mais avançados ou da formação profissional e científica obtida por 
alguns indivíduos no exterior. No Brasil, a Fundação Rocke.feller já atuava 
na segunda década deste século, financiando a Escola de Medicina de São 
Paulo e pressionando pela adoção do ensino e pesquisa em tempo integral. 
As primeiras experiências na Argentina parecem ter sido mais abrangentes 
e endógenas. No início do século, a Universidade de Buenos Aires implan- 
tou alguns importantes institutos" de pesquisa, entre eles, o Museu Etnográ- 
fico, o Instituto de Pesquisa Histórica e, principalmente, o Instituto de Fi- 
losofia da Escola de Medicina, sob a liderança de Bernard Houssay, Prémio 
Nobel de Medicina em 1947 (Halperin Donghi, 1962). 
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3. Cientistas como ativistas 

Ainda está por ser escrita boa parte da história de como os ideais 
científicos, antes restritos às escolas de medicina e alguns institutos, come- 
çaram a ganhar força e atingir outros setores do sistema educacional e das 
sociedades latíno-amerícanas (ver, para o Brasil, Schwartzman, 1979). Sa- 
bemos, contudo, que a difusão destes valores levaria, em algum momento, 
ao estabelecimento de tensões entre os professores orientados para a pes- 
quisa e os demais setores da universidade — estudantes, outros professores, 
administradores. Os estudantes, de modo geral, preocupavam-se principal- 
mente com a obtenção do diploma, que lhes possibilitaria o ingresso num 
mercado de trabalho praticamente monopolizado pelos titulados e dentro 
do qual a competência técnica, em termos estritos, estava longe de ser o 
fator decisivo do sucesso profissional. Os professores mais tradicionais deri- 
vavam seu prestígio e influência da atuação profissional fora das universi- 
dades — como médicos, advogados, engenheiros - e,em alguns poucos ca- 
sos, de sua cultura e erudição individual. E as administrações, por seu lado, 
não possuíam os recursos, a mentalidade e a flexibilidade necessárias para 
responder às demandas por verbas e autonomia que vinham deste novo gru- 
po de professores pesquisadores. Todos tinham, no entanto, algo importan- 
te em comum: desejavam mais recursos e mais prestígio para as universida- 
des, e percebiam que a pesquisa científica poderia ajudá-los em sua con- 
quista. 

Pode-se dividir os anos de ativismo científico na América Latina em 
três grandes fases ou períodos. O primeiro, que no caso do Brasil corres- 
ponde aos anos anteriores à Segunda Guerra Mundial, caracterizou-se por 
tentativas de implantar instituições universitár.os centradas em tomo de 
institutos (ou centros) científicos e culturais avançados. O segundo envol- 
veu esforços mais ambiciosos de reestruturação das universidades tradicio- 
nais, átribuindo-se à pesquisa científica e tecnológica um papel fundamen- 
tal no planejamento económico e social desses países. O terceiro, finalmen- 
te, foi marcado pela tendência de se criarem nichos bastante protegidos e 
isolados para a pesquisa. 

A experiência brasileira anterior à Segunda Guerra foi muito signifi- 
cativa. A Universidade de São Paulo, a maior e mais importante do país, 
foi criada nos anos 30, tendo como centro uma Escola de Ciências - a Fa- 
culdade de Filosofia, Ciências e Letras - que se propunha desenvolver pes- 
quisas e formar professores para a rede estadual de ensino secundário. O 
projeto da USP, todavia } não partiu predominantemente de cientistas, mas 
de um grupo de intelectuais locais e setores da elite política e económica 
do governo estadual, que viam numa universidade de primeira linha, impor- 
tante elemento em seu propósito de assumir um papel central na política 
nacional. Todos os professores da nova faculdade foram trazidos do exte- 
rior e, apesar das muitas dificuldades, essa foi a fonte de algumas das mais 
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importantes tradições de pesquisa existentes até hoje no Brasil. Uma expe- 
riência similar foi tentada no Rio de Janeiro, menos de dois anos depois, 
com a Universidade do Distrito Federal. Nesse caso, a proximidade com o 
governo central e a ideologia mais explicitamente liberal que cercava a 
nova instituição acabou colocando-a em confronto direto com o Ministé- 
rio da Educação, então alinhado com o catolicismo conservador, levando 
ao seu fechamento três anos depois. 2 

Após a Segunda Guerra, o ativismo científico ganhou força e, os 
valores da comunidade científica passaram por significativa transformação. 
Nos anos que antecederam o conflito, a necessidade da ciência era procla- 
mada em nome da cultura e da civilização. Um país civilizado deveria ter 
música, artes, ciências e um espaço para o seu cultivo; a universidade devia 
ser esse espaço. Tais atividades não precisavam nem deviam orientar-se para 
objetivos de curto prazo ou resultados concretos. Contudo, garantiam os 
cientistas, no momento em que se estabelecesse um espaço central para a 
ciência, ela se tomaria útil, mais cedo ou mais tarde. Depois da guerra o 
tom mudou. A ciência passa a ser percebida como fator de grande impor- 
tância para o planejamento e o desenvolvimento económico e os cientistas 
começam a argumentar que sua responsabilidade social não poderia mais 
se limitar à vida académica, pois se sentiam capazes e interessados em parti- 
cipar de todas as decisões relevantes para suas sociedades. O envolvimento 
dos cientistas ingleses, norte-americanos e soviéticos no esforço bélico 
havia sido acompanhado de perto e, as ideias de J.D. Bemal e Juliot-Curie, 
difundidas em pouco ames do conflito, já eram bastante conhecidas. 3 Para 
os cientistas, portanto, a participação política representava, geralmente, o 
caminho necessário para alcançar os níveis de influência e responsabilidade 
social que acreditavam precisar, 

Outra importante mudança foi a intensificação do fluxo de estudan- 
tes e professores entre a América Latina e os Estados Unidos a partir da dé- 
cada de 40, como parte da política norte-americana de "boa vizinhança", 
que superou e substituiu em níveis muito mais altos os padrões anteriores 
de intercâmbio com a Europa. Os cientistas passaram a ter acesso a conhe- 
cimentos de primeira mão sobre pesquisas de grande porte e a entrar em 
contato com a elite científica de universidades que, apesar de exceções em 
seu próprio país, tomaram-se modelos para a América Latina. Por fim, a 
intensificação do processo industrial e da urbanização fez com que a pro- 
cura por ensino superior também crescesse. Nos anos otimistas do pós- 
guerra, estabeleceu-se um consenso de que o futuro dependia de mais edu- 
cação, mais escolas, mais cientistas e mais pesquisa. Assim, a demanda por 
mais ciência e pela reforma universitária tornou-se parte do movimento ge- 
ral em favor do desenvolvimento do ensino superior e da modernização 
geral dos países latino- americanos. 

A partir desse ponto ocorreram dois desdobramentos, quase sempre 
simultâneos e aparentemente contraditórios. Um deles foi a tentativa de se 
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mudar completamente a estrutura da universidade tradicional, colocando a 
pesquisa científica em seu centro. O outro, o estabelecimento de espaços 
isolados para a pesquisa científica, protegidos e afastados das turbulências 
e pressões do sistema de ensino superior. 

A nova reforma era uma proposta revolucionária de reversão radical 
das estruturas universitárias tradicionais. Para ser levada a cabo, requeria a 
ruptura do esquema de poder das antigas universidades, a imposição de pa- 
drões de qualidade a alunos e professores, a valorização do trabalho cientí- 
fico em detrimento da mera formação profissional e a discriminação no in- 
terior do sistema de ensino superior, entre as boas e as más universidades, 
departamentos, grupos de pesquisa e cursos. Por outro lado, isso também 
significava dividir os estudantes entre aqueles que poderiam ser onentados 
para a pesquisa científica e aqueles que se limitariam à uma educação con- 
vencional, voltada para as profissões liberais. Supunha ainda profunda mu- 
dança de mentalidade e, consequentemente, das pessoas responsáveis pela 
orientação das instituições de ensino superior. Estas ideias não eram tao 
novas assim, haja visto que já estavam presentes nas universidades organiza- 
das no Brasil na década de 30. Se, na época, elas não foram suficientes para 
reduzir o poder das faculdades tradicionais, depois da guerra pretendenam 
atingir um sistema de ensino superior muito mais extenso. 

Quem foram os proponentes dessa revolução? Eles eram, tipicamen- 
te pessoas jovens, brilhantes, oriundas das classes altas ou da classe media 
ascendente e, na sua maioria, possuíam significativas experiências de traba- 
lho ou estudo na Europa e Estados Unidos. Esses indivíduos, que haviam 
experimentado outras culturas e mentalidades, não aceitavam mais as hie- 
rarquias e sistemas de prestígio de suas próprias sociedades. Confiavam em 
sua capacidade de mudar e liderar um sistema de ensino supenor e de 
pesquisa moderna. Eram capazes de reunir apoio nacional e internacional 
para tentar viabilizar suas ideias e acreditavam que, com mais ciência, suas 
sociedades seriam melhores e seus países romperiam com o atraso e o sub- 
desenvolvimento. Muitos também defendiam a adoção da análise cientifica 
não apenas para o desenvolvimento de novas tecnologias ou controle de 
doenças tropicais, por exemplo, mas também para a implementação do pla- 
nejamento económico, político e social no mais alto nível. Por essa razão, 
sua perspectiva política tendia a sef racionalista, nacionalista e, muito co- 
mumente, socialista. 

A oposição desenvolvida por essa elite emergente contra o sistema 
universitário tradicional coincidiu, frequentemente, com a mobilização 
dos estudantes. Estes, entretanto, mobilizavam-se por motivos bastante 
diferentes- reivindicavam maior poder de influência nos assuntos educacio- 
nais e administrativos, mais privilégios e menores exigências académicas. 
Nos últimos dez ou quinze anos, a obtenção de diplomas de nível supenor 
começou a deixar de ser uma garantia de acesso a posições sociais bem re- 
muneradas na América Latina e, os estudantes antecipavam sua frustração 
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social e profissional com o questionamento dos valores e procedimentos 
operacionais das universidades. Acusavam-nas de retrógradas, alienadas nas 
necessidades das populações pobres e subservientes âs oligarquias tradicio- 
nais - e nisso coincidiam com os seus jovens e bem formados professores. 
Também culpavam as universidades de serem elitistas e identificadas com a 
cultura ocidental, com mentalidades e tecnologias importadas — mas aqui a 
aliança com os professores se tornava mais problemática, 

O saldo dessas tentativas de reestruturação das universidades através 
da mobilização política foi frustrante. No inicio dos anos 60, a Faculdade 
de Ciências Exatas da Universidade de Buenos Aires tomou-se foco de um 
vigoroso movimento que pretendia mudar o conjunto do sistema universi- 
tário para implantar uma combinaçSo de altos padrões científicos e intensa 
participação política. Essa tentativa, no entanto, esbarrou com o regime 
militar de 1966, em virtude do qual grande parte dos líderes e dirigentes 
reformistas se demitiram, chegando, mais tarde, a deixar o próprio país. A 
Universidade de Brasília, organizada também no início da década de 60, se- 
guindo a estrutura departamental norte-americana, teve um destino similar. 
Ela acreditava ser um exemplo da profunda reforma universitária reivindi- 
cada por estudantes e intelectuais. Apresentava-se como tal e, tendo entra- 
do em confronto com o regime militar, sofreu a demissão em massa de seus 
professores. Em outros países e lugares, a mobilização pela reforma univer- 
sitária ficou principalmente no plano da retórica, quase nunca levando a 
experiências efetivas de mudança institucional. O clima geral de repressão 
política que se abateu sobre quase todos os países latino-ame ri canos na 
década de 60 foi particularmente duro com as universidades, tornando 
cada vez mais remota a ideia de que elas viessem a constituir a base de uma 
mudança social mais profunda. 

Para a pesquisa científica, a alternativa foi partir em busca de nichos 
protegidos, dentro da universidade, ou, preferivelmente, fora dela. Era uma 
antiga tendência que se tornou muito mais intensa naqueles anos. O Centro 
Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF), por exemplo, criado nos anos 50, 
no Rio de Janeiro, pretendia ser a base de um ambicioso programa nacio- 
nal de pesquisas na área nuclear. As dificuldades havidas com este projeto, 
no entanto, levaram-no a permanecer como um centro académico sem res- 
paldo institucional sólido em que se apoiar, até que se transformou, anos 
mais tarde, em instituto do Conselho Nacional de Pesquisas. O programa 
argentino de energia "atómica, por sua vez, teve muito mais sucesso - e é, 
certameme, o mais bem sucedido da América Latina. Não foi por acaso 
que suas atividades de pesquisa foram localizadas em Bariloche, a alguns 
milhares de quilómetros de Buenos Aires. Também o ambicioso Instituto 
Venezuelano de Investigações Científicas foi instalado fora de Caracas, nas 
montanhas, longe dos estudantes, professores e congestínamentos de tráfe- 
go da capital. Outros exemplos podem ser encontrados. 

O projeto mais ambicioso nesta linha, no entanto, foi o empreendido 
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pelo governo brasileiro a partir do final da década de 60. Enquanto a uni- 
versidade sofria os efeitos da crise política e de uma reforma administrativ;- 
imposta de cima para baixo - reforma que, na sua estrutura, pouco diferia 
daquela tentada anos antes pela Universidade de Brasília -todo um siste- 
ma relativamente autónomo e paralelo de pesquisa ia sendo implantado, 
em grande parte à sua revelia. 

A principal novidade deste sistema era a de que os recursos para a 
pesquisa científica e tecnológica começaram a vir, em escala nunca antes 
conhecida no país, de agências governamentais ligadas ao planejamento 
económico e aos investimentos de longo prazo e não das autoridades edu- 
cacionais ou Hgadas ao desenvolvimento industrial. Isto significou, primei- 
ro que havia muito mais dinheiro para a pesquisa; segundo, que ele ia dire- 
tamente aos pesquisadores, sem passar pelas administrações universitárias; 
e terceiro que os pesquisadores não precisariam sujeitar-se a avaliações por 
critérios que exigissem eficiência e produtividade económica a curto prazo. 

É possível ligar o surgimento dessa nova política científica à influên- 
cia de alguns cientistas que, apesar do clima político desfavorável, conti- 
nuaram a ter fé nas promessas da ciência e tecnologia para o progresso eco- 
nómico e social e ainda conseguiam se fazer ouvir. O próprio clima politico 
repressivo favorecia, em certa medida, a concentração de esforços em ativi- 
dades mais fechadas, a longo prazo, mas nem por isto desvinculadas de 
uma perspectiva de progresso e bem-estar social. Havia, ainda, alguns laços 
bastante visíveis entre esta política científica e tecnológica e os ideais de 
desenvolvimento económico autónomo, difundidos através da Comissão 
Económica para a América Latina (CEPAL), que encontraram tantos adep- 
tos entre os economistas latino-americanos. Finalmente, existia um terreno 
razoavelmente amplo de convergência entre estes cientistas, planejadores 
económicos e alguns segmentos militares que apoiavam o regime em nome 
de ideais nacionalistas (Adler, 1985). 

As consequências deste projeto são muitas e ainda não completamen- 
te avaliadas. O Brasil organizou, em alguns anos, o maior e em muitos as- 
pectos mais desenvolvido sistema de pesquisa científica e tecnológica da 
América Latina, somente inferior ao da índia entre os países não desenvol- 
vidos. Além disso, os investimentos na pesquisa foram acompanhados, de 
forma nem sempre harmoniosa, por grandes transformações no sistema de 
educação superior. O sistema americano de institutos centralizados e orga- 
nização departamental transformou-se em lei, entre nós, em 1968; cursos 
de pós-graduaçâ-o começaram a surgir como parte dos programas regulares 
das universidades e o tempo integral tomou-se muito mais difundido entre 
os professores do que antes. Ao mesmo tempo, os entenos de admissão 
para as universidades foram afrouxados e 5 um grande sistema de ensino pn- 
vado começou a se desenvolver, até tornar-se duas vezes maior, em numero 
de alunos matriculados, do que o sistema público. Em resumo, o sistema 
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de ensino supenor ficou muito maior, mais diferenciado e mais estratifi- 
cado do que antes. As frustrações entre os estudantes, no entanto, não di- 
minuíram e suas tentativas de participação política tiveram como resposta 
forte repressão, principalmente entre 1969 e 1973. 

Os novos programas de pesquisa não se integravam bem a este am- 
biente umversitano. A reorganização das universidades foi feita de forma 
frequentemente atabalhoada e burocrática, sem acarretar as esperadas con- 
sequências de desempenho. As mudanças de formato, geralmente introdu- 
zidas sem modificação nos grupos e práticas existentes anteriormente re- 
sultavam por isto, apenas em novas- formalidades administrativas. A com- 
binação de critérios mais baixos de admissão de alunos, desorganização 
administrativa e repressão política criou na maioria das universidades um 
clima de desmoralização, que não era favorável -para dizer o mínimo - à 
pesquisa científica organizada. Mais ainda, muitos entre os cientistas mais 
conhecidos, que antes se haviam envolvido nos movimentos pela reforma 
abrangente da universidade, foram cassados e levados, em muitos casos, a 
deixar o pais. 

Nessas circunstâncias, os programas de pesquisa protegiam-se como 
podiam. Em alguns casos se estabeleceram como institutos isolados, dedi- 
cados exclusivamente ao ensino de pós -graduação, ou em novos departa- 
mentos mantendo elevado grau de autonomia em relação às administrações 
universitárias, das quais, nij raras vezes, afastavam-* inclusive fisicamente 
Alem disto, foram criadas algumas poucas universidades fortemente orien- 
tadas para a pesquisa e a pós-graduação, que passaram a coexistir de forma 
paralela com as instituições mais tradicionais. 

Os novos grupos que se beneficiavam dos recursos então surgidos 
eram formados por gente mais jovem, menos politizada, ou pelo menos 
com menor envolvimento pessoal com o passado mais recente. Eles traba- 
lhavam em lugares geralmente isolados e protegidos, tinham bastante liber- 
dade para pesquisar e ensinar em nível de pós-graduação, recebiam seus sa- 
lários independentemente e acima dos orçamentos universitários e não ti- 
nham que perder tempo com o ensino de graduação. Muitos deles podiam 
se imaginar, assim, como estando a trabalhar a longo prazo pelas reformas 
de que o pais necessitava, esperando que a tormenta política amainasse e 
assentando enquanto isto, as bases futuras para o desenvolvimento cientí- 
fico e tecnológico. 



4. A pressão sobre os pesquisadores 

Era uma posição de isolamento que não se poderia manter por muito 
tempo. A medida que o sistema universitário crescia e se diferenciava 
os novos pesquisadores, com seus institutos, laboratórios e departamentos' 
começavam a sofrer pressões. Nem os estudantes, nem os professores mais 
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tradicionais, nem muitos dos pesquisadores mais" antigos tinham simpatia 
por este grupo predominantemente jovem de doutores, muitos deles porta- 
dores de diplomas estrangeiros, que infestavam a língua de anglicismos des- 
necessários, escreviam artigos que ninguém entendia ou sabia para que ser- 
viam, ganhavam mais do que seus colegas e ainda davam menos aulas. Para 
muitos estudantes, eram demasiado exigentes, rigorosos e elitistas; para os 
professores mais tradicionais, eram uma concorrência ameaçadora; para 
parte dos cientistas mais veteranos, eram especialistas alienados que não 
enxergavam ao seu redor, isolados de sua sociedade e preocupados apenas 
com suas carreiras. As administrações universitárias, por seu lado, nunca 
viram com bons olhos a transferência direta de recursos das agências finan- 
ciadoras para os pesquisadores ou seus departamentos, sem a sua aprova- 
ção e controle. Finalmente, os próprios técnicos das agências de financia- 
mento começaram a questionar a demanda insaciável dos cientistas por 
novos recursos para pesquisas básicas e de longo prazo e, a exigir resultados 
mensuráveis e a curto prazo. Os próprios mecanismos de avaliação por 
pares passaram a ser vistos como trabalho em causa própria, por concentra- 
rem as verbas nos grupos de pesquisa já consolidados ou nas melhores 
instituições, localizadas nas áreas mais ricas do país. Começaram a surgir, 
assim, reivindicações por maior igualdade na distribuição dos recursos, de 
forma a beneficiar as regiões mais pobres, mesmo que ao arrepio de crité- 
rios de qualidade. 

Dois fatores importantes contribuíram para aumentar ainda mais 
estas pressões. Primeiro, a súbita redução de recursos, que pôs fim a um 
curto período - de 1968 a 1975, aproximadamente - de grande expansão 
• de grupos e instituições. Outros países latíno-americ anos que experimenta- 
ram crescimentos igualmente rápidos, como o México e a Venezuela, tive- 
ram provavelmente os mesmos problemas. Com demandas cada vez maio- 
res e recursos decrescentes, estabelece-se inevitavelmente a competição na 
área científica e entre ela e outros setores. Neste processo, muitas alianças 
diferentes podem ocorrer. Grupos de pesquisa relativamente débeis em uni- 
versidades de segundo nível, por exemplo, podem juntar suas vozes aos 
administradores destas universidades no protesto contra a concentração de 
recursos nas mãos dos pesquisadores das universidades mais qualificadas. 
f Um segundo fator foi a própria melhora do contexto político do 

\ país. À medida que o regime militar, ia reduzindo seus controles sobre 
i a sociedade, as pressõe&por maior participação nas decisões iam aumentan- 
! do. As autoridades educacionais e económicas não ficaram imunes às rei- 
vindicações crescentes de estudantes, professores, administradores, políti- 
> cos e jornalistas. Sua tendência natural era atender inicialmente às deman- 
$ das mais articuladas, que não correspondiam às dos pesquisadores. A distri- 
buição dos poucos recursos disponíveis, nessas circunstâncias, tende a res- 
ponder a critérios políticos de curto prazo; o mesmo vale para o recruta- 
mento de dirigentes para organismos de política científica, tecnológica e 
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educacional. Assim, critérios de igualdade ou equidade social, regional e 
mesmo racial tendem a predominar sobre critérios de desempenho e ex- 
celência e os cientistas começam a perceber que é cada ve2 mais difícil 
justificar o dinheiro e a liberdade de ação que crêem merecer. 



5. Na busca de um novo papel 

A comunidade científica se vê, portanto, ante um dilema bastante sé- 
rio. De um lado, preferiria ter mais liberdade de.pesquisa e menos interfe- 
rência de burocratas, políticos, sindicatos, administradores, reitores e plane- 
jadores em seu trabalho. De outro, a maioria de seus membros comparte' os 
valores básicos da democracia, participação social, equidade e desenvolvi- 
mento sócio-econõmico e não gostaria de retomar aos anos do autoritaris- 
mo, nem permanecer em uma situação de isolamento. que ela precisa é 
encontrar a maneira de redefinir seu papel, de tal forma que estas aspira- 
ções não colidam, o que tem sido tentado de diferentes maneiras. 

Um primeiro caminho tem sido o de tentar aumentar a presença de 
cientistas nos órgãos decisórios e de planejamento do goyerno. É a aborda- 
gem "bemalista" clássica: colocar os cientistas em posições tão altas quar- 
to possível e enfatizar a necessidade do planejamento económico, social e 
tecnológico abrangente, bem como a integração entre ciência e tecnologia 
e pesquisa básica e pesquisa aplicada. No Brasil, esta tentativa tem se mate- 
rializado em sucessivos projetos de criação de um Ministério da Ciência e 
Tecnologia, formulado inicialmente já na década de 50 e finalmente insti- 
tuído por Tancredo Neves. A ideia de que um sistema centralizado de 
planejamento científico poderia aumentar o poder da burocracia, eliminar 
o pluralismo, reduzir o apoio à ciência básica e académica e, em última 
análise, afastar os próprios cientistas das decisões relativas a seu trabalho, 
não parece perturbar os defensores desta ideia. Eles crêem, provavelmente, 
que serão chamados a dirigir as agências poderosas que propõem; mais do 
que isto, certamente supõem que o planejamento e a coordenação centra- 
lizada são coisas inerentemente boas, independentemente de quem as exer- 
ça. 

Uma outra abordagem propõe que as pesquisas se façam mais direta- 
mente relevantes para a economia e a sociedade como um todo. A escolha 
de temas de pesquisa baseada em seu impacto social e económico a curto 
prazo, o envolvimento com a comunidade local, boa vontade crescente em 
•se envolver com o ensino de graduação e atividades de extensão; são todos 
movimentos neste sentido. Esta abordagem é muitas vezes acompanhada 
da rejeição da premissa de que existiria uma "ciência universal" e de todos 
os corolários que ela implica: o valor da pesquisa académica, a importância 
oe publicar trabalhos em revistas internacionais, o prestígio atribuído aos 
títulos académicos e os próprios mecanismos mais tradicionais de avaliação 
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do trabalho de pesquisa — sistemas de % revisão por pares, avaliadores exter- 
nos, análises de publicações e citações etc. 

Uma forma extrema desta abordagem pode ser encontrada em algu- 
mas áreas sociais aplicadas, como, por exemplo, a de educação. Aqui, a no- 
ção de "pesquisa-ação" chegou a se tomar dominante e, projetos de pes- 
quisa são, com frequência, justificados em termos de uma suposta insepara- 
bilidade entre teoria e prática, conhecimento e ação, ciência e ideologia. 
A contradição entre esta maneira de entender a pesquisa e as abordagens 
mais elitistas descritas acima é óbvia e muitas vezes contribui para a des- 
confiança recíproca entre os cientistas das áreas exatas e naturais e seus 
colegas ligados às disciplinas sociais. 

Finalmente, uma terceira tentativa, comum entre administradores da 
área científica, é aumentar os vínculos do sistema de pesquisa com a indús- 
tria. Quando esta perspectiva prevalece, os projetos com mais chance de 
financiamento são os que levam a produtos claramente definidos e vários 
arranjos institucionais são entabolados para colocar os recursos de pesqui- 
sa das universidades a serviço do setor industrial. Ao mesmo tempo, bus- 
cam-se mecanismos para facilitar o movimento dos cientistas entre os dois 
ambientes. Em alguns setores, as ligações se estabelecem não entre a uni- 
versidade e a indústria, mas entre a universidade e o governo. Não é um ca- 
samento fácil. Pesquisadores e homens de indústria falam linguagens dife- 
rentes e trabalham em ritmos distintos; somente em casos especiais que 
conseguem estabelecer relações estáveis de trabalho. Isto não ocorre apenas 
na América Latina, ainda que aqui prevaleça a ideia de que universidade e 
indústrias trabalham de forma sempre harmoniosa nos países desenvolvidos. 

Quais têm sido os efeitos destes esforços para redefinir o papel dos 
cientistas frente ao sistema universitário de pesquisas? E para a pesquisa 
científica de maneira mais geral? Uma consequência positiva é a percepção 
de que já não é mais possível utilizar as justificativas mais tradicionais para 
o apoio à pesquisa científica. Poucos ainda falam hoje em dia nos ideais da 
pesquisa pura e livre, guiada somente pela preferência intelectual de cada 
pesquisador e harmonizada pela mão invisível do "mercado" científico. 
Também já não se aceita facilmente a ideia de que os cientistas são os por- 
tadores da chave para um futuro melhor, que tudo o que fazem é útil para 
a sociedade e que por isto, devem receber todo o apoio que solicitem. Hoje 
todos percebem que o papel da pesquisa é muito mais limitado e sujeito a 
condicionantes e limites* sociais, económicos e políticos. Sabem, por isto 
mesmo, que uma comunidade científica, por mais competente que seja, 
não pode dispensar considerações de relevância sócio-econômica - custos e 
vantagens comparativas, entre outras — na definição de objetívos mais rea- 
listas e socialmente mais significativos para seu trabalho, o que não significa 
necessariamente o abandono de critérios de qualidade e competência. 

Ao mesmo tempo, estas novas tendências trazem em si um grande 
risco de mistificação e incompetência. O modelo tradicional de organiza- 
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çãTo da comunidade científica supunha que ela tivesse seus próprios meca- 
nismos de auto-regulaçâb e controle de qualidade,. baseados no chamado 
sistema de revisão por pares (peer review). 4 No entanto, quando as institui- 
ções de pesquisa crescem a grande velocidade e não possuem tradições pré- 
vias de excelência académica, é bastante provável que surjam profissionais, 
instituições e grupos de pesquisa que não sobreviveriam em um contexto 
científico mais exigente. A competição por recursos é natural entre grupos 
emergentes e outros mais antigos e estabelecidos. Nos casos em que os me- 
canismos de revisão por pares predominam, os grupos mais estabelecidos 
tendem normalmente a prevalecer; porém, quando outros critérios e parti- 
cipantes entram em cena, a situação pode se inverter. Grupos novos e me- 
nos estabelecidos têm provavelmente menos problemas em adotar metodo- 
logias pouco consolidadas, buscar resultados práticos a curto prazo e acei- 
tar contratos de pesquisa de resultados incertos, do que os mais antigos, 
com reputaçío mais firmada e, por isto mesmo, mais cauteloso? ante a in- 
certeza. É muito difícil distinguir, neste tipo de conflito, o que e preocupa- 
ção social, capacidade de inovação, espírito interdisciplinar, audácia inte- 
lectual, ou simplesmente falta de competência e oportunismo; e, de outro 
lado. o que é seriedade, firmeza e responsabilidade científica, ou simples- 
mente conservadorismo, academicismo e rigidez. Estas distinções tomam- 
se ainda mais árduas quando feitas por pessoas que não têm, elas mesmas, 
competência científica estabelecida. 

Ê difícil prever aonde toda esta situação levará. É possível que a co- 
munidade científica constituída no Brasil e em alguns países latmo-ameri- 
canos nos últimos vinte anos, ainda tão débil, não tenha como redefinir 
seu papel; é possível que simplesmente não resista à atual combinação de 
recursos decrescentes e pressões cada vez maiores, principalmente se se 
considerar o ritmo crescente da atividade científica nos países mais desen- 
volvidos. É também possível. no entanto, que uma nova apreciação dos va- 
lores de excelência, liberdade de pesquisa e independência intelectual traga 
novo alento, pelo menos em alguns países e regiões. São estes valores que 
permitem à pesquisa científica se renovar, abrir novos horizontes, encon- 
trar novos caminhos. Apesar de suas dificuldades, o sistema universitário é 
ainda o melhor lugar para o florescimento de tais valores. Para que isto 
aconteça, no entanto, é necessário estabelecer uma ponte efetiva que una à 
velha crença na neutralidade e bondade natural da ciência a visão utilitária. 
A simples justaposição das duas é solução precária, que não pode perdurar 
indefinidamente. É necessário chegarmos a uma visão muito mais comple- 
xa do papel e dos formatos mais adequados para a pesquisa nestas e em 
outras sociedades. Este é o grande desafio dos próximos anos. 



Notas 

Este foi o tradicional sistema de "co-gobiemo", em que a administração universi- 
tária era dividida e compartida por professores, alunos e ex-alunos, inaugurado 
pela Reforma Universitária de Córdoba, Argentina, em 1918. 

As tentativas de reforma universitária no Brasil do pre'-guerra foram, neste sentido, 
bastante distintas do movimento reformista dos demais países latino-americanos, 
onde eram predominantes as demandas por participação política, sobretudo entre 
os estudantes, que formavam o grupo mais ativo. No caso brasileiro, a ciência e a 
educação nas artes e humanidades estavam no centro das novas iniciativas, e havia 
o envolvimento de uma intelligentsw bastante ativa. * . 

J.D. Bernal, foi um dos pioneiros no estudo da biologia molecular, na Inglaterra, e 
seus trabalhos contribuíram para a determinação da estrutura do ácido ribc-nu- 
cleico. Fréderic Juilot-Curie desenvolveu pesquisas fundamentais no campo dara- 
dioatividadc, e foi responsável pela construção do primeiro reator nuclear francês 
no após-guerra. Ambos foram muito influenciados pelas ideias de planejamento 
científico oriundas da União Soviéuca no prê-guerra e defendiam o envolvimento 
dos cientistas na vida política de seus países, tendo contribuído para a formaçSo 
da Federação Mundial de Trabalhadores Científicos em 1947, cujo primeiro pre- 
sidente foi Juliot-Curie. Veja a respeito Bernal, 1954, Cap. 14. 

As vantagens e desvantagens deste sistema de avaliação são amplamente discutidas 
no Capítulo I - TERCEIRA PARTE, deste livro. 



34 



35 



1 



. gera coeficientes de 0,98, 0,96 e 0,92. As outras correlações da matriz são igual- 
mente elevadas. 

16 Ê interessante verificar a predominância, na pioduçá"o da PUC/RJ, das áreas duras, 
em contraste com o peso das áreas sociais na PUC/SP. 

17 
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Ver, neste volume, o Capítulo III - Terceira Parte. 

Dados do Boletim Estatístico MEC/SESu (novembro 1982). 
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Note-se que o ISI é muito restritivo, só incluindo as ciências "duras"; as áreas so- 
ciais e as engenharias, por exemplo, ficam de fora. 

Entre 1980 e 1982 o número de artigos nacionais cresceu de 4.810 para 5.947, 
isto é, em 24%. 
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